
 

DECISÃO EM RECURSO LCE 008/2024 

Objeto: Registro de preços para a eventual prestação de serviços de instalação de 

UTR’s nas áreas operacionais da CESAN. 

Processo administrativo nº: 2024. 000487 

 

Conhecimento 

Conhece-se do recurso e das contrarrazões, porquanto preenchidos os pressupostos 

de admissibilidade. 

 

Mérito 

Trata-se de julgamento do recurso interposto pela empresa I9 Engenharia contra a 

declaração de vencedora da licitante STOA Soluções em Energia. Em apertada síntese, 

a recorrente irresignada com a decisão da análise técnica que habilitou a empresa STOA 

alega que ela não atendeu aos requisitos de qualificação técnica do Edital. 

A recorrida apresentou suas contrarrazões, reforçando que os atestados atendem ao 

disposto no Edital e requereu que o recurso administrativo interposto pela recorrente 

fosse negado, por conseguinte, mantendo a declaração de vencedora da recorrida. 

Nesse passo, por se tratar de questões técnicas amplamente vistas por ocasião dos 

estudos técnicos preliminares, elaboração do termo de referência, edital e autorização 

da Diretoria para publicação, a impugnação foi encaminhada para a área demandante 

da contratação, que se manifestou da seguinte maneira: 
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Após análise das considerações trazidas nas peças recursais e contrarrazões 

constantes nos autos, a área técnica decidiu por recomendar o não provimento do 

recurso administrativo ora respondido, sugerindo a manutenção da decisão proferida 

pela Comissão Permanente de Licitação (CPL), na qual declarou a empresa STOA 

Soluções em Energia vencedora do certame. 

 

Conclusão 

O Tribunal de Contas da União (TCU) tem entendimento consolidado de que a emissão 

de atestados de capacidade técnica por empresas do mesmo grupo econômico não é, 

por si só, motivo para desqualificação, desde que os serviços atestados sejam 

efetivamente prestados e comprovados (Acórdão TCU nº 1.214/2013 - Plenário)[1]. 

Marçal Justen Filho, em sua obra "Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos", destaca que a capacidade técnica deve ser comprovada por meio de 
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atestados que demonstrem a execução de serviços similares ao objeto da licitação, 

independentemente da relação entre as empresas emissoras dos atestados e a licitante. 

Considerando que a área técnica realizou diligências para validar a documentação 

apresentada pela STOA e concluiu que os atestados de capacidade técnica são válidos 

e que a empresa atende aos requisitos do edital, a Comissão Permanente de Licitação, 

segue a recomendação da área técnica e nega provimento ao recurso, nos termos da 

fundamentação supra. 

Prossiga-se para apreciação e decisão final pela autoridade competente, conforme 

exigência do art. 103, do Regulamento de Licitações da CESAN Revisão 02. 

 

Vitória, ES, 27 de janeiro de 2025 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

ANA CAROLINA DE OLIVEIRA FERREIRA
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO B

A-DST - CESAN - GOVES
assinado em 28/01/2025 16:20:54 -03:00

GABRIELA DOMINGUES BELMONTE
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO E

O-GME - CESAN - GOVES
assinado em 28/01/2025 08:43:19 -03:00

MARCO AURELIO ALVES REIS
CHEFE DE DIVISÃO

E-DOC - CESAN - GOVES
assinado em 27/01/2025 17:21:43 -03:00

REGINALDO JOSÉ DE CASTRO
CHEFE DE DIVISÃO

A-DCC - CESAN - GOVES
assinado em 28/01/2025 15:19:18 -03:00

ROBERIO LAMAS DA SILVA
COORDENADOR

P-CAJ - CESAN - GOVES
assinado em 27/01/2025 20:03:15 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 28/01/2025 16:20:54 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por ANA CAROLINA DE OLIVEIRA FERREIRA (ASSISTENTE ADMINISTRATIVO B - A-DST - CESAN - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-0KBHHD
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